PARECER N° 1852, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 331, DE 2016

De autoria do Deputado Roberto Engler, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a padronização da estampa de data de validade na embalagem da merenda escolar.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à análise desta Comissão, no tocante a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1° do artigo 31 do referido Regimento.

Verifica-se inicialmente que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

O projeto pretende instituir padrões mínimos para a merenda escolar adquirida pelo Estado, a fim de assegurar o melhor aproveitamento dos produtos.  Nesse sentido, a medida amolda-se ao princípio da eficiência que deve orientar toda a Administração Pública em sua atuação, nos termos do artigo 37 da Constituição Federal. 

Ainda, insta salientar que a absoluta prioridade assegurada às crianças, aos jovens e aos adolescentes, abrange também o direito à educação e à alimentação, nos termos do artigo 227 da Constituição Federal, in verbis:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
De modo que, devem ser tomadas todas as medidas necessárias à conciliação desses dois deveres estatais, quais sejam, o de eficiência na atuação da Administração Pública e o de garantia à alimentação de crianças, adolescentes e jovens. Portanto, entendemos que a medida apresentada revela-se como solução legalmente adequada a questão atual, que não deve ser negligenciada pelo legislador estadual.
Diante do exposto e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 331, de 2016.

a) Afonso Lobato - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  19/10/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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